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EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  POR
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.  PEDIDO  DE  PAGAMENTO  DE
VERBAS  SALARIAIS  INADIMPLIDAS.  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.
SENTENÇA  FUNDAMENTADA  PELA  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  AO
RECEBIMENTO  DE  PARCELAS  DE  CARÁTER  TRABALHISTA.
ARGUMENTAÇÃO RECURSAL LIMITADA À VIOLAÇÃO DAS NORMAS DE
PROTEÇÃO  AO  TRABALHO.  RAZÕES  DISSOCIADAS  DA
FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  DIALETICIDADE.
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PARTE FINAL DO ART. 932, III, DO
CPC. NÃO CONHECIMENTO.

Em observância ao Princípio da Dialeticidade,  as razões recursais  devem guardar
correlação lógica com a decisão contra a qual o recurso é interposto, sob pena de não
conhecimento.

Vistos, etc.

Antônio Cordeiro da Silva interpôs  Apelação contra a Sentença proferida
pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa, f. 37/39, nos autos da Ação de Cobrança
por ele ajuizada em desfavor daquele Município, que julgou improcedente o pedido
de pagamento  do aviso prévio,  dos  13ºs  salários  de 2009 a 2013,  do 13º  salário
proporcional de 2014, das férias acrescidas do terço constitucional de 2009 a 2013,
das férias proporcionais  acrescidas do terço constitucional de 2014, da multa por
atraso da rescisão do contrato, da indenização oriunda do PASEP não recolhido e do
seguro-desemprego,  por  entender  que  o  Autor,  por  ter  sido  contratado
temporariamente por excepcional interesse público, não faz jus às verbas requeridas.

Em suas razões, f. 41/43, restringiu-se a alegar que o Apelado descumpriu as
normas de proteção ao trabalhador, requerendo o provimento do Apelo para que seja
julgado procedente o pedido.

Intimado,  o  Apelado  apresentou  Contrarrazões,  f.  46/48,  pugnando  pela
manutenção  da  Sentença,  ao  argumento  de  que  o  Recorrente  não  preencheu  os
requisitos para o recebimento das parcelas remuneratórias pleiteadas.

Desnecessidade de intervenção da Procuradoria de Justiça no feito, conforme
o disposto no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Estado da Paraíba, bem como no
art. 178, do CPC de 2015.



É o Relatório.

A Apelação não se credencia ao conhecimento, porquanto não impugnou os
fundamentos utilizados na Sentença.

O ato jurisdicional guerreado julgou improcedente o pedido, ao fundamento
de que o contratado temporariamente por excepcional interesse público não possui o
direito ao recebimento de verbas trabalhistas, enquanto que, no presente Recurso,  o
Apelante  aduz tão  somente  a  violação a  direitos  de  proteção ao  trabalhador  sem
especificar o motivo que ensejou tal infração.

A impugnação aos fundamentos da Decisão é requisito do Recurso previsto no
art.  1.010, II,  do CPC de 20151,  e a sua ausência resulta em descumprimento ao
Princípio da Dialeticidade, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça2 e
dos Órgãos Fracionários deste Tribunal3.

1 Art. 1.010.  A apelação, interposta por petição dirigida ao juízo de primeiro grau, conterá:
[…];
II - a exposição do fato e do direito; […].

2 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RAZÕES
RECURSAIS. GENERALIDADE. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  DESATENÇÃO  AO  ÔNUS  DA  DIALETICIDADE.  1.
Descumpre o ônus da dialeticidade a impugnação recursal fundada em premissas genéricas e
evasivas as quais não atacam, todavia, a fundamentação especificada no julgado recorrido. 2.
Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp  704.483/MG,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMENTÁRIOS VAGOS E GENÉRICOS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 1. A irresignação
recursal  há de ser clara, total e objetiva,  em ordem a viabilizar o prosseguimento do agravo.
Hipótese  em que  a  agravante,  nesse  desiderato,  apenas  tece  comentário  genérico  acerca  do
decidido, sem efetivamente contrapor-se aos fundamentos adotados pela decisão objurgada, fato
que atrai  a incidência  do óbice previsto na súmula 182/STJ,  em homenagem ao princípio da
dialeticidade recursal. 2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 694.512/SP, Rel.
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO),
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015)

 
3 APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA EM
PRIMEIRO GRAU. SUBLEVAÇÃO DO PROMOVENTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
OBJETIVA  E  JURÍDICA  DAS  RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  OBJURGADA.
DISSONÂNCIA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA  PELA  RECORRENTE  EM  SEDE  RECURSAL.
INADMISSIBILIDADE. APLICABILIDADE DO ART. 514, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E CELERIDADE PROCESSUAIS.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APLICABILIDADE DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO.  -  Não  enfrentando  os
fundamentos observados na decisão recorrida, padece o recurso de regularidade formal, um dos
pressupostos  extrínsecos  de  admissibilidade  recursal,  por  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade. - Em observância ao disposto no art. 514, II, do Código de Processo Civil, não se
conhece do recurso apelatório que não aponta as razões de fato e de direito pelas quais entende a
apelante deva ser reformada a decisão hostilizada. - O art. 557, caput, do Código de Processo
Civil,  permite  ao relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de decisão monocrática  quando
estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00019255720148152003,  -  Não  possui  -,  relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 05-10-2015)



Posto isso, nos termos da parte final do Inciso III do art. 932, do Código
de  Processo  Civil  de  20154,  não  conheço  do  Apelo  por  não  impugnar  os
fundamentos empregados na Sentença.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 
 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA EM SERVIÇO DE
TELEFONIA  MÓVEL.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  RECURSO.
FUNDAMENTAÇÃO  GENÉRICA  E  INESPECÍFICA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 1.  Quanto  à  aplicação do princípio  da
dialeticidade recursal, as razões recursais devem impugnar, com transparência e objetividade, os
fundamentos  suficientes  para  manter  íntegro  o  decisum  recorrido.  (STJ,  AgRg  no  REsp
1201539/MS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
16/12/2010,  DJe  14/02/2011).  2.  Recurso  ao  qual  se  nega  seguimento.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00008562320148150731, - Não possui -, Relator DESA
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 22-09-2015)

4 Art. 932.  Incumbe ao relator:
[…];
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida; […].


